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b) Juiz Conselheiro Francisco Manuel Caetano, designado pelo Ple-
nário do Conselho Superior da Magistratura, atento o deferimento do 
pedido de escusa solicitada pelo Exmo. Vice -Presidente do Conselho 
Superior da Magistratura;

c) Dr. Alfredo Castanheira Neves, eleito pelo Conselho Superior do 
Ministério Público;

d) Professor Dr. José Manuel Moreira Cardoso da Costa, Vogal do 
CSM não pertencente à magistratura, eleito pelo Conselho Superior da 
Magistratura;

e) Prof. Doutor Germano Marques da Silva, indicado pela Faculdade 
de Direito da Universidade Católica Portuguesa e escolhido pelo Con-
selho Superior da Magistratura;

f) Prof. Doutor Luís Menezes Leitão, indicado pelo Conselho Superior 
da Ordem dos Advogados.

8) Os concorrentes têm o prazo de 20 (vinte) dias úteis, após a pu-
blicação no Diário da República do aviso de abertura, para formalizar 
a sua candidatura mediante a apresentação de requerimento, de nota 
curricular e de trabalhos científicos e forenses, nos termos do n.º 4 do 
artigo 51.º, do Estatuto dos Magistrados Judiciais.

9) Dentro do mesmo prazo de 20 (vinte) dias úteis podem os con-
correntes necessários apresentar eventuais declarações de renúncia ao 
concurso.

10) A candidatura ao presente concurso poderá ser formalizada por 
uma das seguintes formas:

a) Através da plataforma IUDEX (https://juizes.iudex.pt), com a 
submissão do requerimento ao concurso e de todos os elementos e do-
cumentos originais ou digitalizados (em formato doc, docx ou pdf), o 
que dispensa a entrega de qualquer cópia ou duplicado, sendo disponibi-
lizado no IUDEX e por correio eletrónico o comprovativo da sua regular 
submissão (a candidatura por esta via está reservada aos magistrados 
judiciais, porque só estes estão registados nesta plataforma);

b) Com a documentação gravada em cd -rom, dvd ou pen, (em 
formato doc, docx ou pdf) remetida ou entregue na sede do CSM 
com um original e duas cópias, devendo, nesta opção, constar no 
requerimento de candidatura a relação discriminada de todos os 
elementos, documentos ou trabalhos entregues, os quais devem ser 
gravados em ficheiros individualizados para cada elemento, docu-
mento ou trabalho;

c) Excecionalmente, em formato papel, com um original e duas 
cópias de todos os elementos, documentos ou trabalhos entregues, 
ou seja, do requerimento, da nota curricular e eventuais documentos 
anexos, e dos vários trabalhos forenses e científicos apresentados, 
devendo, nesta opção, constar no requerimento de candidatura a 
relação discriminada de todos os elementos, documentos ou traba-
lhos entregues.

10.1) Nas opções previstas nas alíneas a) e b) do ponto 10), tratando-
-se de obras ou monografias publicadas apenas no formato impresso, 
deve ser digitalizada a capa, a ficha técnica da edição, o índice e, no 
máximo, a seleção de 100 (cem) páginas da obra publicada, sem prejuízo 
do referido infra no ponto 13) in fine.

11) Os juízes desembargadores e os procuradores -gerais adjuntos po-
dem entregar, no máximo, 10 (dez) trabalhos forenses e 3 (três) trabalhos 
científicos; os juristas de mérito podem entregar, no máximo, 10 (dez) 
trabalhos científicos e 3 (três) trabalhos forenses.

§ Único: Não serão considerados os trabalhos que ultrapassem os 
números definidos.

12) Relativamente a cada concorrente é aberto um processo indi-
vidual de candidatura, no qual, tendo em conta as diversas classes de 
concorrentes, se integram os elementos relevantes, designadamente os 
extraídos do respetivo processo individual (v.g., percurso profissional, 
classificações de serviço, relatórios das inspeções, incluindo, eventual-
mente, efetuadas ao serviço nos Tribunais da Relação, mapas estatísticos 
relativos aos últimos 10 anos nas Relações e registo disciplinar), os 
trabalhos apresentados, a nota curricular elaborada pelo concorrente e 
o respetivo requerimento de candidatura.

13) Se necessário, solicitar -se -ão ainda os elementos respeitantes 
ao serviço realizado noutras jurisdições ou serviços a que os concor-
rentes tenham estado ligados, bem como o certificado de habilitações 
se porventura o mesmo não constar do registo individual, bem como a 
apresentação dos originais de documentos e ou trabalhos digitalizados 
a partir do formato impresso.

14) Terminado o prazo para a apresentação das candidaturas, o Vice-
-Presidente do Conselho Superior da Magistratura fixará o dia para 
proceder ao sorteio público dos diversos concorrentes pelos respetivos 
membros do júri, divulgando previamente a realização desse ato através 
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da página eletrónica do CSM. Na data designada, o Presidente do CSM 
presidirá ao sorteio dos diversos concorrentes pelos membros do júri, 
com exceção do seu Presidente.

15) Após a distribuição dos concorrentes referida no número ante-
rior, os membros do júri têm 40 (quarenta) dias úteis para elaborar um 
documento de trabalho, relativamente aos concorrentes que lhes foram 
distribuídos em sorteio, considerando os fatores referidos no n.º 1 do 
artigo 52.º do Estatuto dos Magistrados Judiciais, a valoração referida 
no ponto 6. e a respetiva fundamentação.

§ 1.º Este documento de trabalho terá natureza meramente instrumen-
tal e reservada, tendo como objetivo facilitar a cada um dos restantes 
membros do júri a análise dos diversos fatores e ponderar a apreciação 
da valia relativa de cada concorrente.

§ 2.º O Plenário poderá, fundamentadamente, prorrogar o prazo supra 
referido.

16) A todos os membros do júri serão entregues, em momento prévio 
à discussão pública dos currículos, cópia do documento de trabalho 
referido em 15), da nota curricular e dos trabalhos científicos e foren-
ses entregues pelos concorrentes. Para efeitos de consulta, todos os 
elementos com pertinência para o concurso ficarão à disposição dos 
membros do júri.

17) Compete ao júri fixar as datas dos atos de defesa pública dos 
currículos, que se deverão realizar em período não superior a um mês, 
contado da entrega a que se reporta o ponto 15).

§ 1.º A data de realização das provas públicas deve ser comunicada 
aos concorrentes com uma antecedência não inferior a 8 (oito) dias úteis.

§ 2.º A falta à prova só pode ser justificável, no prazo de 24 horas, a 
contar do impedimento.

§ 3.º Nos casos referidos no ponto anterior, só pode ser diferida a 
realização da prova por um período de 15 (quinze) dias.

§ 4.º A ausência não justificada à prova pública de defesa do currículo 
implica renúncia ao concurso.

18) A defesa pública do currículo, será realizada perante o júri do 
concurso, terá como arguente o membro do júri que elaborou o respetivo 
documento de trabalho referido em 15) e uma duração não superior a 
20 (vinte) minutos.

19) Após a defesa pública dos currículos de todos os concorrentes, o 
júri reúne a fim de emitir parecer final sobre a prestação dos mesmos, 
podendo propor a exclusão da graduação dos concorrentes voluntários 
que não reúnam as condições previstas no artigo 51.º, n.º 3, do Estatuto 
do Magistrados Judiciais;

§ Único. O parecer final do júri é tomado em consideração pelo 
Conselho Superior da Magistratura ao deliberar sobre a admissão de-
finitiva dos candidatos voluntários e subsequente graduação de todos 
os candidatos necessários e voluntários admitidos, de acordo com o 
mérito relativo.

20) A graduação final é feita independentemente da antiguidade de 
cada um dos concorrentes, funcionando esta como critério de desempate 
em caso de igualdade de pontuação.

21) Atenta a qualidade das diversas classes concorrentes, a natureza 
curricular do concurso e a respetiva tramitação, considera -se dispen-
sada a audiência dos interessados, nos termos da alínea e) do n.º 1 do 
artigo 124.º do Código de Procedimento Administrativo, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro.

22) A deliberação do CSM que aprova a lista definitiva de graduação 
é publicada no sítio Internet do CSM (https://www.csm.org.pt).

25 de outubro de 2016. — O Juiz -Secretário do Conselho Superior da 
Magistratura, Carlos Gabriel Donoso Castelo Branco, Juiz de Direito.
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